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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 33/2015
Senhor Presidente,

Considerando que, desde a apresentação da Proposta de Emenda à Constituição nº 416/2005, o Sistema Nacional de Cultura foi promulgado e passou a viger aos 29 de novembro de 2012, na Emenda Constitucional nº 71. Na justificação da sua proposta, o autor (Deputado Paulo Pimenta) se fundamentou na Constituição de 1988 (Art. 215), que garante a todos os brasileiros o pleno exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional, para assim definir a responsabilidade de Estado em que o Brasil não pode se omitir, observando, ainda, o desafio das políticas públicas nesta área tão complexidade e de temas diversos a serem tratados. Isto significa debater a qualidade de nosso meio ambiente cultural no âmbito das cidades como um ponto essencial no contexto da discussão entre o local e o global;
Considerando que as cidades têm particularidades capazes de diversificar a pluralidade cultural e, da mesma forma como se busca o conhecimento e a universalização em outras áreas (educação e saúde, por exemplo), é preciso que se trabalhe o acesso irrestrito aos bens culturais. Para tanto, a criação dos conselhos e dos fundos de cultura e das formas de participação democrática e descentralizada dos produtores culturais e das comunidades em geral, além da atuação autônoma e articulada das três esferas de governo, deve estabelecer as bases para se implantar os componentes das políticas culturais (formação, criação, produção, distribuição, consumo, preservação e fomento). A partir desses elementos centrais é possível pensar as políticas estratégicas voltadas para o desenvolvimento cultural e econômico, garantindo o acesso na construção da cidadania na população e a defesa da diversidade e identidades culturais locais frente à globalização;

Considerando que a inspiração para o Sistema Nacional de Cultura – SNC é a experiência de outros sistemas de articulação de políticas públicas instituídas e que vêm se aprimorando com o passar dos anos no Brasil. A partir de sua proposta de estruturação, institucionalização e implementação, o Sistema Nacional de Cultura (SNC) espera integrar todos os entes federativos para o estabelecimento de princípios e diretrizes comuns para as políticas de cultura;
Considerando que a estruturação e implantação do SNC buscam fortalecer a institucionalidade e a gestão na cultura, estabelecendo princípios e diretrizes comuns, dividindo atribuições e responsabilidades entre os entes da Federação, e criando mecanismos de repasse de recursos e instâncias de participação social que assegurem maior racionalidade, efetividade e continuidade das políticas públicas;
Considerando que, ao considerar o Estado como principal agente na condução da política cultural, atribui-se aos municípios, estados e governo federal, em colaboração com a sociedade, a responsabilidade pela formulação e implantação dessa política. A institucionalização se dá por meio da criação dos Sistemas Municipais de Cultura e da estruturação dos cinco componentes básicos do SNC – órgão gestor para o setor da cultura, conselho de política cultural, plano de cultura, fundo de cultura e a realização periódica de conferências de cultura – nos entes da federação interessados em integrar o sistema;

Considerando que, até maio de 2012, 972 municípios e 18 estados, respectivamente 17,5% dos municípios e 66,7% dos estados brasileiros estavam integrados. E tais números vêm aumentando a cada ano. A formalização da integração ao SNC se dá através da assinatura do Acordo de Cooperação Federativa, instrumento assinado entre a União, por intermédio da SAI (Secretaria de Articulação Institucional), e os municípios, que estabelece obrigações entre os entes para o desenvolvimento do SNC. Além dos fóruns de discussão, a realização de oficinas em todas as regiões do país, o aprofundamento do processo de participação da sociedade na formulação e acompanhamento das políticas públicas de cultura e, em especial, o fortalecimento do Conselho Nacional de Política Cultural, para orientar as cidades na implantação dos seus sistemas municipais de cultura, foi estruturado programa de apoio à implementação de Sistemas de Cultura em estados e municípios e foi publicado o Guia de Orientações para os Municípios – Perguntas e Respostas. Com isso, verbas públicas passaram a ser fundamentadas a partir do Ministério da Cultura;

Considerando enfim, que a relevância do tema ora abordado vem justificando ações voltadas ao estabelecimento de políticas publicas efetivas em muitos municípios do país. Tal ação de acordo de cooperação federativa para adesão ao Sistema Nacional de Cultura (SNC) exige maior envolvimento das autoridades competentes, do público diretamente envolvido e de toda a comunidade bebedourense, a fim de se viabilizar a criação dos Conselhos de Política Cultural, a realização de Conferências de Cultura, elaboração do Plano Municipal de Cultura, estruturação do sistema de financiamento, entre outras ações. Por isso, é importante trazer o assunto para esta Casa e, para tanto, vejo oportuno o presente encaminhamento.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que, em conformidade com o parágrafo único do art. 158 da Lei Orgânica do Município, agendemos para o próximo dia 06 de maio, às 20 horas, no recinto da Câmara Municipal de Bebedouro, a audiência pública para discutir a importância de o nosso município aderir ao Sistema Nacional de Cultura (SNC), nos termos do § 4º do Art. 1º da Emenda Constitucional Nº 71, de 29 de novembro de 2012, onde se estabelece que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus respectivos sistemas de cultura em leis próprias. 

Requeiro ainda que, para a realização da referida Audiência Pública, sejam enviados convites ao Prefeito Municipal; ao Vice-Prefeito; à Secretária Municipal de Educação; à Coordenação Municipal de Cultura; às instituições locais de ensino superior e técnico; à Secretaria Municipal de Defesa, Desenvolvimento Social e Cidadania; ao Conselho Tutelar; aos conselhos municipais (especialmente o da Educação, do turismo e do Desenvolvimento e Participação da Comunidade Negra); ao Ministério Público local; a todas as entidades sociais, associações, sindicatos, escolas públicas e particulares cadastrados na secretaria desta Casa Legislativa; e também aos meios de comunicação da cidade, visando tanto a sua participação como a ampla divulgação do evento junto ao público em geral.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 16 de abril de 2015. 

Sebastiana Maria Ribeiro Tavares
              VEREADORA - DEM
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